
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTO MARCELO FERRA - PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO. 






O MCCE – MOVIMENTO DE COMBATE À CORRUPÇÃO ELEITORAL, Comitê Estadual de Mato Grosso, por seu Coordenador ANTONIO CAVALCANTE FILHO, e demais membros signatários, na forma do que dispõe o regramento constitucional (art. 5º, XXXV e art. 129, II/III, CF/88), oferece representação em desfavor de EDER MORAIS, secretário Chefe da Casa Civil do Governo de Mato Grosso; AFONSO DALBERTO, presidente do Intermat; e VALNEY SOUZA CORREA, Presidente do Indea/MT, à vista do que segue: 



I. Senhor Procurador de Justiça: 


Em vista de alguns acontecimentos, [coincidentemente] sempre com participação de servidores públicos, se verifica intranqüilidade no meio rural, com violação de direitos de trabalhadores, destinação irregular de terras públicas [a não beneficiários da reforma agrária], e utilização equivocada (de forma vil) das ações de reintegração de posse.

É certo que servidores públicos do primeiro escalão do Governo do Estado, que deveriam zelar pelo cumprimento das regras, são de fato os propulsores das propaladas irregularidades.

Não se descarta a improbidade administrativa, nem que seja na modalidade principiológica (artigos 9º, 10º e 11º da lei 8.429/92), muito embora possa ser aferido o enriquecimento sem causa e é nítido o dano à Administração Pública. 


Alguns fatos já foram levados a conhecimento da Casa Civil (Governo de MT), que permaneceu inerte. Daí a inclusão do titular da pasta, EDER MORAIS, que tem se movido nos bastidores no sentido de manter a baderna (status quo), com servidores públicos do estado recebendo terras públicas que deveriam ser utilizadas para a reforma agrária, atendendo a famílias que produzem alimentos. 


E mais, mesmo comunicado dos fatos, o secretário da casa Civil se apressa em pedir à Polícia que efetue o despejo de sem terras, agindo em sentido diverso. E há grave notícia de lobby junto ao INTERMAT. 


Entre os beneficiados (com terras do INTERMAT) está o presidente do INDEA, VALNEY SOUZA CORREIA, que conta com o obsequioso silêncio de seu colega (da sala ao lado) AFONSO DALBERTO, presidente do Intermat. 


II. Vejamos:

O Presidente do INDEA, senhor VALNEY SOUZA CORREIA (pessoalmente e por terceiros) ingressou com pedido de regularização de terras (públicas), pedindo para si uma área localizada na Estrada da Guia, bem próximo a Cuiabá. Apesar de ostentar a qualidade de servidor público, estando impedido de se beneficiar de terras para reforma agrária, pleiteou uma área devoluta do estado.

Em verdade, primeiramente requereu um lote (99,2 hectares, Estância Taquaral) que foi negado pelo INTERMAT sob argumento de que “não constatou-se a existência de benfeitorias que caracteriza-se a ocupação do requerente”. Depois tentou 99,9 hectares no local denominado Estância Olaria Velha, também negado. Tentou ao mesmo tempo outro lote (86,6 hectares, Estância Tijuco Preto), também negado.

O grave é que o INTERMAT declarara que “Esta pretensão incide parcialmente dentro do perímetro da Gleba denominada TUCUM, com área de 7.938,12 hectares, arrecada por este instituto em 15 de janeiro de 2001.”


Ou seja, um alto funcionário do governo (presidente do INDEA) requer de outra estrutura estatal (INTERMAT) que lhe dê tratamento de ‘sem terra’, agraciando-o com regularização fundiária. Tudo isso consta dos autos da ação possessória n. 29100-79.2009.811.0041 (código 393650) que tramita na Vara de Direito de Direito Agrário. Lá, o presidente do INDEA tenta desapossar os ‘sem terra de verdade’ da área do INTERMAT.

III. O conflito verificado nos autos da ação possessória (Presidente do INDEA X Sem Terras) demonstra que a inércia do INTERMAT coloca em risco a paz social. E o INTERMAT se recusa a informar à Justiça que a área em questão é pública!

A ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS TRABALHADORES RURAIS RECANTO DOS PÁSSAROS ocupa a área em litígio (pretendida pelo presidente do INDEA) e pediu ao INTERMAT a regularização fundiária (posse). O problema é que o processo foi ‘paralisado’ por influências políticas. Tudo para beneficiar os servidores públicos que desejam se beneficiar das terras arrecadadas pelo Estado, cuja destinação seriam os beneficiários da reforma agrária.

A anexa certidão exarada pela serventia do Segundo Serviço Notarial e Registral de Cuiabá referente aos imóveis matriculados sob os números 77.220 e 65.108 atestam que a área em questão seria do Estado de Mato Grosso e não do Distrito da Guia (Município de Cuiabá). 


IV. Outra situação grave é que foi demonstrado nos autos do processo 368/2009 (código 379673) em curso na Vara de Direito Agrário. Às fls. 60 desse processo uma pessoa denuncia que há meses tenta apresentar um processo de regularização fundiária no INTERMAT, sem sucesso.

Mas outro cidadão se vale dos serviços de DIRCEU CARLINO, servidor da Prefeitura de Cuiabá e Assembléia Legislativa para ‘tratar junto ao Intermat’. No processo em curso no TJ/MT (Apelação 108807/2008) ficou consignado que: “Irresignado, afirma que contratou DIRCEU CARLINO, jornalista, para realizar a mediação entre si e o INTERMAT, mediante o pagamento pela prestação de serviço a verba honorária de 50% (cinqüenta por cento) do valor da indenização.”

Ora, isso está nos autos de uma ação judicial (documento público), não pode ser ignorado o fato (ou grave suspeita) de que há trafico de influência no INTERMAT. E os beneficiários, regra geral, são servidores públicos. 


V. O terceiro caso que justifica esta provocação ao Ministério Público Estadual é a disputa sobre uma área de terras localizada próximo ao Bairro Três Barras, em Cuiabá, com 4.154 hectares (originalmente), registrado no Cartório do Segundo Ofício de Cuiabá, sob o n. 36.020, fls. 075 do livro 3-AB. Já desmembrado (entre herdeiros e sucessores), parte dela, cerca de 600 hectares são disputados por um grupo de servidores públicos, advogados e engenheiros, inclusive.

Sabe-se que próximo ao local o Governo irá construir uma grande obra pública (incluída no pacote ‘Copa do Mundo’) e deverá indenizar proprietários e possuidores (polpudas quantias). Aí a pressa em retirar do local alguns trabalhadores rurais e pequenos produtores.

Em ofício datado de 22.07.2010 o Secretário Chefe da Casa Civil, EDER MORAES, dirige-se ao secretário de segurança e pede providências urgentes para despejar centenas de pessoas (ação 118/2009, Código 375223, Vara de Direito Agrário). No local, após indenizar um grupo de privilegiados, será construída uma grande obra pública.

Alguém vai ficar (mais) rico!

VI. Em assim sendo, é necessária a intervenção ministerial no sentido de aferir a existência de tráfico de influência no INTERMAT, a improbidade administrativa em suas três modalidades (que causa lesão ao erário, enriquecimento indevido e violação a princípios administrativos), com as seguintes diligências:

a) primeiramente que se oficie ao Juízo de Direito Agrário a fim de que sejam suspensos os cumprimentos de eventuais mandados de reintegração de posse nos três casos citados;

b) que seja requerido do INTERMAT os documentos protocolados pelo presidente do INDEA requerendo regularização de terras (da reforma agrária), bem como pedidos feitos pela ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS TRABALHADORES RURAIS RECANTO DOS PÁSSAROS, com o mesmo objeto;

c) que seja requisitado do senhor EDER MORAES o numero de pedidos de reintegração de posse (despejo) contra trabalhadores rurais nos últimos 12 (doze) meses em que os beneficiários (da ordem judicial) se identifiquem como servidores públicos, advogados, veterinários ou engenheiros;

d) que se requisite junto ao INTERMAT quantos processos têm como procurador o servidor público DIRCEU CARLINO, e o estágio em que se encontram, bem como sejam requeridos cópias da Apelação 108807/2008 (TJ/MT) onde o mesmo servidor pode ter feito a mediação junto ao INTERMAT mediante o recebimento de 50% do valor da indenização pleiteada.

e) em se verificando hipóteses de improbidade, tráfico de influência, prevaricação, sejam os implicados condenados na medida de suas culpas, sem prejuízo das sanções penais e administrativas, perda de cargo público, inelegibilidade e cassação de aposentadoria, conforme o caso, anulando doações irregulares.

Pede Deferimento.

Cuiabá/MT, 16 de setembro de 2010. 


ANTONIO CAVALCANTE FILHO

VILSON PEDRO NERY
